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RESUMO 

A celeuma sobre o inconsciente e a consciência, em torno da busca pela compreensão 

do homem racional ainda é, hodiernamente, de grande debate na sociedade. A 

diferenciação do inconsciente e do consciente é bastante significativa. Dentro destas 

discussões, surgiu a análise fundamental e substancial para a temática: a relação entre o 

comportamento consciente e o funcionamento do cérebro abordado pelo neurocientista 

norte-americano David M. Eagleman. O autor na obra Incógnito (2011) traz importantes 

questionamentos propostos pela neurociência às ciências jurídicas. Para tanto, Eagleman 

(2011) traz a diferenciação cerebral como fator chave para rebater as sanções padrões 

gerais. O neurocientista pontua que somos mais do que o “consciente”, somos 
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determinados por fatores ambientais e genéticos, bem como fisiológicos, norteadores 

das nossas atitudes e, por conseguinte, dos nossos comportamentos. Para a organização 

do presente trabalho foi utilizado como método a pesquisa bibliográfica. 

Caracterizando-se como estudo exploratório os resultados foram sistematizados em um 

mapa conceitual, cartografado a partir da proposição de uma questão problema a qual 

tematiza um dos aspectos relacionados à organização e manifestação do 

comportamento. O mapa consistiu em um dos instrumentos de avaliação da 

aprendizagem utilizados na disciplina Psicologia Jurídica do Curso de Direito do Centro 

de Ensino Superior do Seridó (CERES), ministrada pela Profª Tânia Cristina Meira 

Garcia. Por conseguinte, deram-nos embasamento e norteamento diante da vasta 

discussão que é a da neurociência consoante ao Direito, a partir do estudo de textos da 

área da filosofia, psicologia, neurociência e ciências jurídicas.  

A partir dos estudos e reflexões observou-se, que a jurisprudência consoante à biologia 

se torna mais justa, e, acima de tudo, mais humana. Há muito o que se evoluir na 

neurociência e certamente estes terão grande impacto na aplicação da norma jurídica.   

Palavras-chave: Neurociência; Inconsciente; Jurisprudência 

 

ABSTRACT 

 

The stirring over the unconscious and the consciousness about the search for the 

understanding of the rational man is still, today, of great debate in society. The 

differentiation of the unconscious and the conscious is quite significant. Within these 

discussions, the fundamental and substantial analysis for the theme emerged: the 

relationship between the conscious behavior and the brain functioning addressed by the 

American neuroscientist David M. Eagleman. The author in the work Incógnito (2011) 

brings important questions proposed by neuroscience to the legal sciences. To that end, 

Eagleman (2011) brings the brain differentiation as a key factor to counter the general 

standard sanctions. The neuroscientist points out that we are more than the "conscious", 

we are determined by environmental and genetic as well as physiological factors, 

guiding our attitudes and therefore our behaviors. For the organization of the present 

work, bibliographic research was used as method. Characterizing as an exploratory 

study the results were systematized in a conceptual map, mapped from the proposition 

of a problem question which thematizes one of the aspects related to the organization 

and manifestation of the behavior. The map consisted of one of the learning assessment 

tools used in the Legal Psychology course of the Law Course of the Higher Education 

Center of Seridó (CERES), taught by Prof. Tânia Cristina Meira Garcia. Therefore, they 

gave us grounding and guidance in the vast discussion of neuroscience according to 

law, from the study of texts in the area of philosophy, psychology, neuroscience and 

legal sciences. 

From the studies and reflections it was observed that jurisprudence according to biology 

becomes more just, and, above all, more human. There is much that evolves in the 

neuroscience and certainly these will have great impact in the application of the legal 

norm. 

 

Keywords: Neuroscience; Unconscious; Jurisprudence 

 



 

 

 

INTRODUÇÃO 

A celeuma sobre o inconsciente e a consciência, em torno da busca pela compreensão 

do homem racional ainda é, hodiernamente, de grande debate na sociedade. Sabe-se que 

no período do Iluminismo, intitulado assim com o intuito de referir “luz” a um período 

histórico de obscurantismo científico, considerado como repleto de escuridão 

caracterizou-se, sobretudo, pela valoração da racionalidade do homem. Destaca-se 

Descartes, pai da filosofia moderna, grande filósofo e matemático do século XVI, 

metódico, tecnicista e voltado, apenas, para a valoração da razão do homem. Seu 

método cartesiano deu embasamento para grandes descobertas e evoluções humanas 

(1979).  

Entretanto, surgiu a inquietação de uma escola literária chamada Romantismo, no 

século XVIII. Seus questionamentos dotavam de que, o homem teria uma força oculta 

que o faria evoluir, o tornava criativo e possibilitava ter autorreflexão. Nesse período 

pode-se perceber o início de uma discussão preliminar sobre o inconsciente. Após a fase 

coroada pela escola do romantismo, surgiu um grande médico que, posteriormente, dará 

fundamentação à psicanálise, Sigmund Freud (1900), este, por sua vez, elabora sua 

teoria sobre a estrutura da personalidade lançando explicações sobre muito do que 

somos. 

A evolução da diferenciação do que é o inconsciente e do que constitui o consciente foi 

quão significativa para a sociedade. Ainda hoje, há muito que se progredir e debater, 

porém, notoriamente e cientificamente comprovado, temos a influência de nós mesmos, 

em nossos atos e comportamentos, sem que conheçamos todos por absoluto. Dentro das 

discussões postas em sala de aula a partir da aproximação com o pensamento dos 

estudiosos e períodos citados, surgiu a análise fundamental e substancial para discussão 

da temática aqui descrita. A relação do comportamento consciente com o 

funcionamento do cérebro abordada pelo psicólogo e neurocientista norte-americano 

David M. Eagleman (2011). 

METODOLOGIA 

Para a organização do presente trabalho foi utilizado como método a pesquisa 

bibliográfica. Caracterizando-se como estudo exploratório os resultados foram 

sistematizados em um mapa conceitual, cartografado a partir da proposição de uma 

questão problema a qual tematiza aspectos relacionados à organização e manifestação 

do comportamento. O mapa consistiu em um dos instrumentos de avaliação da 

aprendizagem utilizados na disciplina Psicologia Jurídica do Curso de Direito do Centro 

de Ensino Superior do Seridó (CERES), ministrada pela Profª Tânia Cristina Meira 

Garcia. Por conseguinte, deram-nos embasamento e norteamento diante a vasta 

discussão proposta pela neurociência consoante ao Direito, a partir do estudo de textos 

da área da filosofia, psicologia, neurociência e ciências jurídicas.  

DESENVOLVIMENTO 

Eagleman escreveu a obra Incógnito (2011) que trouxe grandes questionamentos diante 

da neurociência e das ciências jurídicas. No primeiro capítulo da obra, intitulado como 



 

 

“Tem alguém na minha cabeça, mas não sou eu” o autor aborda o cérebro como um 

universo oculto de maquinaria em rede, tratando-se de um centro de controle que dirige 

toda operação. Com grandes exemplos, o autor traz o pensamento, considerado por 

muito tempo como algo abstrato, contextualizando a natureza abstrata desta função, 

demonstrando que de fato, o pensamento é resultado de uma composição orgânica que 

desperta tal maquinaria, em suas funções físicas de sinapses para que possam concebê-

lo. 

O neurocientista traz para o centro da discussão o inconsciente, analogamente, ao 

universo que desconhecemos ao redor do nosso planeta. Dentro de suas analogias, está o 

“eu” – comportamento consciente – saindo do centro do cérebro, para dar lugar ao que 

desconhecemos, como a substituição do geocentrismo para o heliocentrismo, 

fundamentada por Galileu Galilei (1610). Para Eagleman (2011), o “eu” é a menor parte 

que se revela do cérebro e, por conseguinte, a consciência não está envolvida na maior 

parte das decisões. 

Eagleman (2011) também aborda a seleção natural como fator fundamental para a 

evolução humana. Para ele, esse mecanismo biológico concebeu comportamentos 

evolutivos, pois, com a superação dos obstáculos, nossos ancestrais foram moldados por 

essas pressões evolutivas e, também, propôs que a consciência, sendo militada, é 

benéfica, por permitir um acesso limitado aos bastidores, as coalizões maiores. O autor 

afirma que é benéfico para a sociedade essa limitação, pois a consciência diminui a 

eficácia das operações do colossal sistema neural. 

Em outro capítulo “Porque a questão não é a imputabilidade” Eagleman (2011) traz 

achados importantes na consonância da neurociência e das ciências jurídicas. Dando 

total relevância a biologia do corpo humano, Eagleman explica que quando ela muda, 

acarreta consequências vitais e cruciais ao comportamento humano, podendo originar, 

por exemplo, comportamentos transgressores. Por conseguinte, o autor exprime que a 

biologia não deve ser isolada no contexto da interpretação do comportamento.  

Ademais, Eagleman (2011) traz a diferenciação cerebral como fator chave para o 

agravamento de sanções padrões gerais. O neurocientista explica que somos mais do 

que o consciente, somos englobados por fatores ambientais, genéticos e mentais que 

serão norteadores das nossas atitudes e, por conseguinte, dos nossos comportamentos. 

Para ele na medida em que alguém se desenvolve, sofre influências de onde esteve, bem 

como das experiências que vivenciou. Ou seja, comprovando que fatores ambientais 

darão embasamento as personalidades e, diante da imputabilidade, cabe-se observar, 

que as pessoas não escolhem seus caminhos de desenvolvimento fazendo valer, para ele, 

a premissa que não existe, inteiramente, um livre-arbítrio. 

Por considerar que as pessoas têm pontos de partida diferentes, o neurocientista prova 

que todos estão no mundo equipados em termos de impulso e de comportamentos, 

diferenciados não só do ponto de vista social como biológico, estando, portanto, presos 

a uma história microscópica e inacessível, determinada pela organização neurológica, 

fato que, portanto, torna a individuação da explicação do comportamento requisito 

fundamental para aplicação da sanção penal.    



 

 

Por conseguinte, Eagleman (2011) propõe um novo sistema de justiça, baseado em 

provas, pelas quais continuaremos a tirar os criminosos das ruas, mas mudando nossos 

motivos de punições e oportunidades de reabilitação. Ele questiona, veementemente, o 

homem ser tratado, apenas, como um “racionador prático”, visto como possuidor de 

inteira volição sobre si, sem a devida observância de que existam fatores observáveis 

que o destronem a determinados comportamentos.  

Para o neurocientista, agir, no intuito de apenas punir, é agir de uma forma precipitada e 

sem observância a reabilitação, mas sim pela mera culpabilidade e necessidade de 

punição. Ele desmonta o conceito de livre-arbítrio substanciado pela interconexão entre 

o neural e genético, trazendo a interdependência nessas partes para o ser humano. 

Assim, para solução, Eagleman (2011) propõe uma justiça prospectiva e compatível 

com o estudo e a compreensão do cérebro. Defende, de fato, que àqueles que infrigem 

os contratos sociais precisam ser isolados, entretanto, através da “modificabilidade” 

com penas adequadas segundo o risco de reincidência e com customização de sentenças 

através da personalização da lei. O autor apresenta um método chamado de 

“treinamento pré-frontal”, o qual promove “autorreflexão e modulação do indivíduo”. 

Além do mais, traz a necessidade da mudança da abordagem da imputabilidade para a 

“modificabilidade”, pois, notadamente, só teremos justiça efetiva, se atrelarmos a 

jurisprudência à fundamentação biológica. 

CONCLUSÃO 

Em suma, compreende-se o quão complexo somos. E de uma complexidade singular, 

personificada para cada ser. Somos um vasto mundo, envolvidos por fatores genéticos, 

neurais e ambientais. Eagleman (2011) nos dá uma reflexão não apenas filosófica, 

neurológica e psicológica, mas também jurídica, no momento em que somos 

influenciados por um inconsciente que está longe do nosso entendimento e, sobretudo, 

do nosso controle.  

Para a justiça, a ideia não é não sentenciar as pessoas que violam o ordenamento 

jurídico. Pelo contrário, é dá sanções, acima de tudo, coerentes e coesas com o que há 

de se reincidir e, ainda, customizadas e estando ao par com o que cada ser se tornou. É 

necessário se ter a compreensão de que, se, cientificamente já comprovado, viemos e 

nos formamos no mundo de maneira diferente, temos cérebros diferentes e temos 

vivencias diferentes, por que a sentença padrão e geral é a mais correta?  

Observa-se que, portanto, a aplicação da lei consoante a neurociência torna-se mais 

justa, e, acima de tudo, mais humana. Na medida em que voltamos nossas atenções para 

a “modificabilidade” substituindo a imputabilidade, proposta por Eagleman (2011), 

traremos a consequência da reabilitação e não somente da punição, da culpabilidade, 

volição e da consideração, inteira, de que há um livre-arbítrio. Há muito o que se evoluir 

na neurociência e certamente estes terão grande impacto na aplicação da norma jurídica 
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